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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.226, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024
Regulamenta a Lei nº 4.757, de 14 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a instituição
do Eixão do Lazer na Região Administrativa de Brasília - RA I.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O funcionamento do Eixão do Lazer, instituído pela Lei nº 4.757, de 14 de
fevereiro de 2012, fica disciplinado nos termos deste Decreto.
Art. 2º O Eixão do Lazer abrange o Eixo Rodoviário (DF-002), aos domingos e
feriados, no período das 6h às 18h, ficando o trânsito de veículos proibido, e as vias
destinadas para as atividades de lazer da população do Distrito Federal.
Parágrafo único. As atividades de lazer permitidas no Eixão do Lazer são caminhada,
corrida, uso de bicicleta e de outros veículos não motorizados, além de outras previstas
no Plano de Uso e Ocupação.
Art. 3º O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-DF) deve
elaborar, em até 30 dias após a publicação deste Decreto, o Plano de Uso e Ocupação
do Eixão do Lazer.
§ 1º A distribuição e a comercialização de produtos no Eixão do Lazer serão definidas
no Plano de Uso e Ocupação.
§ 2º Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-DF)
autorizado, até que seja aprovado o Plano de Uso e Ocupação de que trata o caput, a
conceder autorização em caráter precário para a distribuição e a comercialização de
produtos no Eixão do Lazer.
Art. 4º O Departamento de Trânsito do Distrito Federal (Detran-DF) e o Departamento
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-DF) devem organizar e fiscalizar o
trânsito no Eixão do Lazer.
Art. 5º A Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal
(DF-Legal), a Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) e demais órgãos devem
fiscalizar, no âmbito de suas competências, as atividades praticadas no Eixão do Lazer.
Art. 6º Revoga-se o Decreto nº 40.877, de 09 de junho de 2020.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 03 de setembro de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.227, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024
Estabelece ponto facultativo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta
do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecido o dia 06 de setembro de 2024 como ponto facultativo no
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal.
Art. 2º O disposto no art. 1º não se aplica às áreas de saúde, segurança, vigilância
sanitária, fiscalização tributária, comunicação, assistência social, fiscalização de
proteção urbanística, fiscalização do consumidor, de limpeza urbana, fiscalização
de transporte e à Força Tarefa instituída pelo Decreto nº 43.054, de 03 de março de
2022, que deverão seguir as instruções das respectivas chefias.
Art. 3º As unidades responsáveis por atendimentos essenciais aos cidadãos
deverão manter escalas de modo a garantir a prestação ininterrupta dos serviços.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 03 de setembro de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.228, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Vice-Governadoria, e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos I e II, da Lei
nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei n.º 6.525, de 1º de abril de 2020, o Decreto nº 40.610,
de 8 de abril de 2020, e nos termos do Processo 04043-00001197/2024-34, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Vice-Governadoria.
Art. 2º O Cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o Banco de Cargos, de que trata a
Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020 e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Fica redistribuído para a estrutura administrativa da Vice-Governadoria, o Cargo
relacionado no Anexo II.
Art. 4º Compete à Vice-Governadoria, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos
Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos
documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de
inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto
nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 03 de setembro de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 46.228, de 03 de setembro de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO -
VICE-GOVERNADORIA - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL -
UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS -
Assessor, CC-08, 01 (SIGRH 10001646).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 46.228, de 03 de setembro de 2024)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - VICE-
GOVERNADORIA - ASSESSORIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS - Assessor, CC-08, 01.

DECRETO Nº 46.229, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Vice-Governadoria, e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos I e II, da Lei nº
2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o Decreto nº 40.610, de 8 de
abril de 2020, e nos termos do Processo 04043-00001158/2024-37, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Vice-Governadoria.
Art. 2º Os Cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de que trata
a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Vice-Governadoria os Cargos
relacionados no Anexo II.
Art. 4º Para compensação financeira decorrente da movimentação de que trata esse Decreto serão
utilizados recursos do Banco de Saldo Financeiro, criado pelo artigo 3º da Lei nº 6.525, de 1º de
abril de 2020.
Art. 5º Compete à Vice-Governadoria, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos
Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos
documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência
de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14
a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de
fevereiro de 2011.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 03 de setembro de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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